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RECURSO DE OFÍCIO  

RECORRENTE: SEC. MUNICIPAL DE FAZENDA 

RECORRIDO: AGILLY SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA 

 

Senhor Presidente: 

Trata-se de RECURSO DE OFÍCIO relativo à notificação de lançamento nº 65.133, lavrada 

em 09/01/18 contra AGILLY SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA, inscrita no cadastro de contribuintes 

sob o nº 167.975-2. A notificação se deu na condição de RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO, com base 

em nota fiscal eletrônica (folha 25) na qual o sujeito passivo foi indicado como tomador dos 

serviços, sem que houvesse registro de recolhimento do tributo correspondente.  A nota fiscal 

foi emitida no período de janeiro de 2017.           

Impugnação na folha 10. 

Parecer FCEA (atual COTRI) nas folhas 26 a 27. Opinou pela PROCEDÊNCIA da 

Impugnação, tendo em vista que o PRESTADOR dos serviços é estabelecido no município, 

inexistindo obrigatoriedade de retenção e recolhimento do tributo por parte do TOMADOR, à 

luz do que dispõe a legislação. 

Decisão na folha 28, aderindo ao parecer. 

Face à decisão desfavorável ao município, impôs-se a apresentação de recurso de ofício, 

como preceitua o art. 40, § 1º do decreto nº 10.487/091, então em vigor.  

É o relatório. 

A notificação nº 65.133/18 se originou de procedimento de notificação em massa, 

motivado por indicações oriundas do sistema de emissão de notas fiscais do município. Nas 

hipóteses delineadas no art. 73, inciso I e § 4º da lei nº 2.597/082, modificada pela lei nº 

3.252/16, a retenção e o recolhimento do ISSQN estariam a cargo do tomador dos serviços. 

 
1 Art. 40. As decisões do Conselho constituem última instância administrativa para recursos voluntários contra atos e 

decisões de caráter tributário. 

§1º. A decisão favorável ao contribuinte ou infrator obriga recurso de ofício ao Prefeito Municipal. 

 
2 Art. 73. Quando o imposto for de competência do Município de Niterói, nos termos do art. 68, são responsáveis pelo 

recolhimento do ISSQN, quando estabelecidos ou domiciliados no Município de Niterói, estando sujeitos às penalidades 

previstas nos arts. 120 e 121: (Redação dada pela Lei 3.252/16, publicada em 31/12/16). 

I - O tomador ou intermediário dos serviços quando o prestador não for estabelecido ou domiciliado no território do 
município ou não for identificado por documento fiscal; 
§ 4º Quando o prestador e o tomador dos serviços não forem inscritos no Cadastro de Contribuintes de Tributos 

Mobiliários do Município de Niterói (CCTM), fica atribuída ao tomador a responsabilidade pelo recolhimento do imposto. 
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 No caso em tela, verifica-se que a hipótese contemplada pela lei não se concretizou, 

vez que o prestador do serviço é empresa estabelecida no município de Niterói, cabendo a ela 

recolher o tributo incidente sobre sua atividade. 

No mesmo sentido o parecer COTRI que embasou a decisão de 1ª instância, concluindo, 

corretamente em nossa visão, pela necessidade de se cancelar o lançamento tributário. 

Pelo exposto, é o Parecer pelo Conhecimento do Recurso de Ofício e seu não 

provimento, mantendo-se a Decisão a quo. 

                                                                                                          Niterói, 12 de julho de 2021. 

                                                      Helton Figueira Santos 

                                                    Representante da Fazenda 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 30/07/2021 12:26

Assinado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE - 2265148
Data: 09/08/2021 13:48
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EMENTA: ISS – Recurso de ofício – Obrigação 

principal – Impugnação ao lançamento – Erro de 

identificação do sujeito passivo – Inexistência de 

hipótese de responsabilidade tributária por 

substituição – Inteligência do art. 73, inciso XVII e 

§4º da Lei n. 2.597/08, com redação dada pela Lei 

Municipal n. 2.628/09 – Recurso conhecido e 

desprovido. 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso de ofício interposto pela FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

em face da decisão de primeira instância que julgou procedente a impugnação à 

Notificação de Lançamento nº 65133, lavrada em razão do não recolhimento do ISS na 

condição de responsável tributário por substituição, conforme dados extraídos do Sistema 

de Emissão de Notas Fiscais da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

Conforme a Notificação de Lançamento nº 65133, o ISS refere-se a Notas Fiscais 

Eletrônicas (NFS-e) em que o Recorrido foi indicado como tomador de serviços, com 

marcação de retenção do imposto, e que não consta registro do recolhimento no Sistema 

de Emissão de Notas Fiscais. 

 

Na impugnação apresentada, a AGILLY SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA alegou 

que, de acordo com o art. 73 da Lei Municipal n. 2.597/08, os escritórios contábeis não 

estão obrigados a pagar o ISS, e que a obrigatoriedade do recolhimento seria da empresa 

UNIMED.  

 

A decisão de primeira instância, com base no parecer de fls. 26/27, julgou 

procedente o pedido de impugnação sob o fundamento de que o recolhimento do tributo 
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caberia ao prestador do serviço (contribuinte) e não ao tomador do serviço (responsável 

por substituição), conforme art. 73, inciso XVII da Lei n. 2.597/08, com redação dada 

pela Lei Municipal n. 2.628/09. 

 

O presente recurso chegou a este Conselho com base no art. 81, caput da Lei 

Municipal n. 3.368/18. 

 

A Representação Fazendária opinou pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso de ofício. 

 

É o relatório. 

 

Presentes os requisitos gerais de admissibilidade do recurso. 

  

Com efeito, o art. 73, inciso XVII e §4º da Lei Municipal n. 2.597/08, com 

redação dada pela Lei Municipal n. 2.628/09, indicava que o tomador do serviço seria 

responsável pelo recolhimento do ISS quando o prestador do serviço não fosse inscrito 

no Município de Niterói como contribuinte do imposto: 

 

Art. 73. Quando o imposto for de competência do Município de Niterói, 

nos termos do art.68, são responsáveis pelo recolhimento do ISSQN, 

quando estabelecidos ou domiciliados no Município de Niterói, estando 

sujeitos às penalidades previstas nos arts. 120 e 121:  

 

XVII - todo tomador que contratar serviços prestados por autônomo ou 

empresa que não forem inscritos no Município como contribuintes do 

Imposto Sobre Serviços. 

 

§ 4º Quando o prestador e o tomador dos serviços não forem inscritos 

no Cadastro de Contribuintes de Tributos Mobiliários do Município de 

Niterói (CCTM), fica atribuída ao tomador a responsabilidade pelo 

recolhimento do imposto. 

 

No caso concreto, o prestador do serviço era sociedade empresária estabelecida 

e inscrita no cadastro de Niterói, razão pela qual não se configura a hipótese de 
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responsabilidade tributária supramencionada. Isto é, o crédito tributário deveria ter sido 

constituído em face do contribuinte (prestador do serviço), e não em face do tomador do 

serviço. 

 

Logo, correta a decisão a quo ao cancelar o lançamento por erro na identificação 

do sujeito passivo.  

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso de ofício, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 30 de julho de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 30/07/2021 16:02

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 30/07/2021 16:03
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/000694/2018     DATA: - 11/08/2021
(Processo espelho 030/010853/2021)

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pelo
Decreto nº. 9735/05;

1.265º SESSÃO     HORA: - 10:43     DATA: 11/08/2021

 - Carlos Mauro NaylorPRESIDENTE:

CONSELHEIROS PRESENTES

1.Luiz Alberto Soares
2.Márcio Mateus de Macedo
3. Francisco da Cunha Ferreira
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Cláudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03,04,05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )       NÃO (X)
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RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares

CC, em 11 de agosto de 2021
 

 

Documento assinado em 31/08/2021 15:56:58 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430
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  Nº do documento:  00007/2021  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO NÂ° 2.803/2021

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  31/08/2021 16:05:48

  Código de
Autenticação:  6A3E2226F24682E6-0
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ATA DA 1.265ª SESSÃO ORDINÁRIA DATA: 11/08/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/000694/2018

RECORRENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RECORRIDO: - AGILLY SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA
RELATOR: - EDUARDO SOBRAL TAVARES

DECISÃO: - Por unanimidade de votos, a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso de
ofício, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.803/2021: - “ISS – Recurso de Ofício – Obrigação principal – Impugnação ao
lançamento – Erro de identificação do sujeito passivo – Inexistência de hipótese de responsabilidade
tributária por substituição – Inteligência do art. 73, inciso XVII e §4° da Lei n° 2.597/08, com
redação dada pela Lei Municipal n° 2.628/08 – Recurso conhecido e desprovido.

CC, 11 de agosto de 2021
 

 

Documento assinado em 31/08/2021 16:55:18 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/000694/2018
(Processo espelho 030/010853/2021)

“AGILLY SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA”

RECURSO DE OFÍCIO

Senhora Secretária,

Por unanimidade de votos, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento do Recurso de Ofício e seu
desprovimento, nos termos do voto do Relator.
Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC, em 11 de agosto de 2021.
 

 

Documento assinado em 31/08/2021 16:55:34 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  31/08/2021 16:12:15
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À FCAD.
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.803/2021: - “ISS – Recurso de Ofício – Obrigação principal – Impugnação ao
lançamento – Erro de identificação do sujeito passivo – Inexistência de hipótese de responsabilidade
tributária por substituição – Inteligência do art. 73, inciso XVII e §4° da Lei n° 2.597/08, com
redação dada pela Lei Municipal n° 2.628/08 – Recurso conhecido e desprovido.

CC, em 11 de agosto de 2021
 

 

Documento assinado em 31/08/2021 16:56:03 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Assinado por: HAYSSA SILVA DE FARIA - 1237290
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  Código de
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 Ao CC,

 

Processo publicado em 12/02/2022.

 

Documento assinado em 14/02/2022 11:31:16 por HAYSSA SILVA DE FARIA - ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO / MAT: 1237290
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